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ANEXO I 
 

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de item de mobiliário para o Campus Ibirité do IFMG, conforme  especificações constantes neste Termo de Referência.

Item Descrição detalhada  Unid. Quant.
Total

Valor  
Unitário (R$)

Valor
 Total
 (R$)

1 

Café torrado e moído - 500g CAFÉ DE PRIMEIRA QUALIDADE,
APRESENTAÇÃO:TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE:MÉDIA, TIPO:TRADICIONAL,
EMPACOTAMENTO:EMBALADO A VÁCUO PURO (ALTO VÁCUO) EM
EMBALAGEM ALUMINIZADA, EMBALAGEM: PACOTE DE 500 GRAMAS, PRAZO
VALIDADE MÍNIMO: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.

A MARCA DEVE POSSUIR CERTIFICADO NO PQC PROGRAMA DE QUALIDADE
DO CAFÉ, DA ABIC, EM PLENA VALIDADE, OU LAUDO DE AVALIAÇÃO DO
CAFÉ, EMITIDO POR LABORATÓRIO ESPECIALIZADO (HABILITADO PELA
REBLAS/ANVISA), COM NOTA DE QUALIDADE GLOBAL MÍNIMA DE 4,5 PONTOS
NA ESCALA SENSORIAL DO CAFÉ

PCT. 160 16,20 2.592,00

2

Açúcar Cristal (Pacote 5 kg) Açúcar cristal de origem vegetal, constituído fundamentalmente
por suco de cana-de-açúcar, contendo no mínimo 99,3% de sacarose, com aspecto sólido e
cristais bem definidos, cor branca, odor e sabor próprios do produto, livre de fermentação,
sem umidade, sem empedramentos (Pacote 5 kg)

PCT. 16 18,63 298,08

3 Filtro de papel para café N.º 103. Filtro Descartável de papel para coar café. Dimensões (A
x L x P): 2,0 x 15,4 x 20,5cm. Caixa com 30 unidades. CX. 30 4,20 126,00

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição desses itens faz-se necessária  para serviço de copa e cozinha relacionado ao preparo e fornecimento de café para os
servidores e colaboradores do Campus Ibirité
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações: 

a. Item 1 - Café torrado e moído - 500g CAFÉ DE PRIMEIRA QUALIDADE, APRESENTAÇÃO:TORRADO MOÍDO, INTENSIDADE:MÉDIA,
TIPO:TRADICIONAL, EMPACOTAMENTO:EMBALADO A VÁCUO PURO (ALTO VÁCUO) EM EMBALAGEM ALUMINIZADA,
EMBALAGEM: PACOTE DE 500 GRAMAS, PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. A MARCA
DEVE POSSUIR CERTIFICADO NO PQC PROGRAMA DE QUALIDADE DO CAFÉ, DA ABIC, EM PLENA VALIDADE, OU LAUDO DE
AVALIAÇÃO DO CAFÉ, EMITIDO POR LABORATÓRIO ESPECIALIZADO (HABILITADO PELA REBLAS/ANVISA), COM NOTA DE
QUALIDADE GLOBAL MÍNIMA DE 4,5 PONTOS NA ESCALA SENSORIAL DO CAFÉ

b. Item 02 - Açúcar Cristal (Pacote 5 kg) Açúcar cristal de origem vegetal, constituído fundamentalmente por suco de cana-de-açúcar, contendo no
mínimo 99,3% de sacarose, com aspecto sólido e cristais bem definidos, cor branca, odor e sabor próprios do produto, livre de fermentação, sem
umidade, sem empedramentos (Pacote 5 kg)

c. Item 03 - Filtro de papel para café N.º 103. Filtro Descartável de papel para coar café. Dimensões (A x L x P): 2,0 x 15,4 x 20,5cm. Caixa com
30 unidades.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. O item a ser adquirido enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de
2005.
 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa parcelada, no
seguinte  endereço: IFMG - CAMPUS IBIRITÉ - CNPJ 10.626.896/0019/00. RUA: Mato Grosso, N.º 2, BAIRRO: VISTA ALEGRE, PRÓXIMO
 AO SÍTIO EMILÂNDIA NA REGIÃO DO BARREIRINHO. IBIRITÉ - MG. CEP:  32.407-190. 
5.2. A entrega deverá ser parcial em 3 etapas, sendo:



 1ª Entrega: 60 pacotes de café,  6 pacotes de açúcar e 30 Caixas de filtro de café N.º 103, em até 05 dias após o envio do e-mail contendo o empenho ao
fornecedor;
 2ª Entrega: 50 pacotes de café e 5 pacotes de açúcar em  até 05 dias após o envio do e-mail de solicitação de entrega;
3ª  Entrega: 50 pacotes de café e 5 pacotes de açúcar em até  05 dias após o envio do e-mail de solicitação de entrega.

5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá  ser inferior a 12 meses. 
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a)   responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior  verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de  Referência e na proposta.  
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta, devendo ser substituídos  no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo  da aplicação das
penalidades. 
5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias, contados do   recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e  consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser  procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se  o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da   contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus anexos; 
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens  recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Aviso de Dispensa e da  proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou   irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído,  reparado ou corrigido; 
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através  de comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento  do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de
Dispensa e seus anexos. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela   Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de  Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da  Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e sua   proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e  perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,   prazo e local constantes no Termo de Referência e
seus anexos, acompanhado  da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,  fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade; 

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma  versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com  os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078,  de 1990); 
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo  de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que   antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do  prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as  obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas  na licitação; 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa  jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de  habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições  do contrato; não haja prejuízo
à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da  Administração à continuidade do contrato. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para  acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as   ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à   regularização de falhas ou defeitos
observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da  Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante   de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em   corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade  com o art. 119 a 121  da Lei nº 14.133 , de 2021. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências  relacionadas com a execução do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome   dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à   regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à  autoridade competente para as providências cabíveis.
 



11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir  do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através
de ordem bancária, para crédito em banco,  agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2. O processamento do pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira do órgão, em conformidade com a Instrução Normativa
N.º 2, de 06 de dezembro de 2016.
11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o  órgão contratante atestar a execução do objeto do
contrato. 
11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da   regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na  impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos  oficiais. 

11.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor  contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da  Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à   contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por   exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou  inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas   saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem  bancária para pagamento. 
11.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar   a manutenção das condições de habilitação
exigidas no Aviso de Dispensa.  
11.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será  providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis,   regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser  prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante. 
11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração  deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de  participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o  Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,  da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante  deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,  para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de  seus créditos. 
11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à   rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à  contratada a ampla defesa.  
11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados  normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize  sua situação junto ao SICAF.  

11.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no   SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de  interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,  pela máxima autoridade da
contratante.  

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação  aplicável. 
11.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos   impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o   pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de  documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto  na referida Lei
Complementar. 

11.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha   concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação   financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da   parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX)                               I= (6/100)                                   I= 0,00016438
                                      _______________                            TX = Percentual da taxa anual = 6%
                                                 365 
12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a  apresentação das propostas. 

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,  os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano,  aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da  anualidade. 

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado  a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecida,  liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a  CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de  preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o  definitivo. 
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer  forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser  determinado pela legislação então em vigor. 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo  índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo  aditivo.  
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 



13. GARANTIA DA EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo  justificadas: 

13.1.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das obrigações;
13.1.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às propostas
dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência
vai de encontro à economicidade da contratação.
13.1.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo de interessados e ao caráter
competitivo do certame.

 
14. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no   mínimo,  12 (doze)  meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do  recebimento definitivo do objeto.  
14.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta   cláusula, o licitante deverá complementar a
garantia do bem ofertado pelo período restante. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estarão previstas no Aviso de Dispensa de Licitação
 
16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no Aviso de Dispensa.
16.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Aviso de Dispensa de Licitação.
16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.1. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar capacidade para entrega dos produtos em relação à características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.
16.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Aviso de Dispensa.
 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
17.1. O custo estimado da aquisição é de R$ 3.016,08 (três mil e dezesseis reais e oito centavos).
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação, estão consignados no Orçamento Geral
da União para o ano 2022, no  Programa de Trabalho 170726 (PTRES); Elemento de Despesa 339030.07, 339030.21 e na Fonte  8100.000.000.

 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no Comprasnet e este termo de referência, prevalecerá a descrição
detalhada contida neste termo.
19.2. O fornecedor vencedor com o 1º menor lance que deverá enviar a Proposta Comercial e Catálogo do(s) item(ns) até às 15:00 do dia útil
seguinte ao encerramento da Dispensa Eletrônica no Comprasnet para o e-mail compras.ibirite@ifmg.edu.br.

Ibirité, 13 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Edmilson Novaes, Chefe da Seção de Planejamento e Orçamento - Campus Ibirité, em 13/05/2022, às
14:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando o código verificador 1192886 e o código CRC
1EF9D02E.
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